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RESUMO: Este estudo analisa os desafios enfrentados na curricularização da extensão universitária e sua relação 

direta com a formação dos profissionais da educação. A extensão universitária é uma função básica e estratégica 

das instituições de ensino superior para articular o ensino, a pesquisa e as demandas sociais, contribuindo para 

uma formação docente crítica e qualificada. O objetivo principal é compreender as dificuldades que os docentes 

encontram para integrar a extensão ao currículo dos cursos de licenciatura, além de analisar os impactos dessa 

integração na formação dos futuros professores. A pesquisa utiliza metodologia qualitativa, baseada em revisão 

bibliográfica e análise documental das políticas públicas educacionais que orientam as práticas extensionistas. Os 

resultados indicam que a implementação da curricularização enfrenta resistência cultural dentro das instituições, 

nas quais a extensão muitas vezes é vista como atividade secundária, subordinada ao ensino e à pesquisa. Tal 

percepção limita o protagonismo da extensão na formação acadêmica e gera insegurança e baixa adesão por parte 

dos docentes, que muitas vezes não compreendem plenamente o conceito de extensão. Essa situação compromete 

a efetividade da extensão como prática formativa e transformadora, reduzindo seu potencial impacto social. Além 

disso, a falta de envolvimento dos licenciandos em práticas extensionistas priva-os da oportunidade de vivenciar 

processos educativos que promovam o diálogo entre teoria e prática, condição essencial à formação de 

profissionais críticos, reflexivos e socialmente comprometidos. Por fim, destaca-se a importância da formação 

continuada dos docentes e de políticas institucionais que valorizem a extensão como dimensão indissociável da 

universidade pública, fortalecendo assim a integração extensionista e a formação profissional de qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

A extensão universitária, prevista pela legislação brasileira como função básica das 

instituições de ensino superior, é uma estratégia fundamental para articular ensino, pesquisa e 

demandas sociais, contribuindo para a formação qualificada dos futuros profissionais da 

educação (Brasil, 2014). No entanto, a curricularização da extensão tem encontrado resistência, 

especialmente porque muitos docentes ainda têm dificuldade em assimilar o que constitui 

efetivamente a extensão no contexto acadêmico (Síveres, 2013). 

Segundo Freire (1996, p. 45), “se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem 

ela tampouco a sociedade muda”, indicando a necessidade de práticas que integrem teoria e 

prática em contato com a realidade. Embora a curricularização da extensão proponha esse 

diálogo, observa-se que nem todos os professores compreendem sua amplitude, ocupando-se 

da extensão apenas como cumprimento formal das exigências curriculares (Arienti, 2023). 
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Essa inadequação gera obstáculos no desenvolvimento de ações extensionistas 

sistemáticas e significativas, comprometendo o impacto social das atividades e o compromisso 

da universidade pública com a sociedade. Kant (s.d.) destaca que “o ser humano é aquilo que a 

educação faz dele”, lembrando que a formação dos professores deve ir além do saber acadêmico 

e alcançar habilidades práticas e reflexivas que o contexto extensionista pode proporcionar 

(TARDIF, 2010). Este estudo tem como principal objetivo compreender as dificuldades que 

docentes enfrentam para integrar a extensão ao currículo dos cursos de licenciatura, bem como 

os impactos dessa integração na formação docente. 

 

METODOLOGIA 

Optou-se por uma abordagem qualitativa, fundamentada na revisão bibliográfica 

criteriosa de obras acadêmicas, legislações e documentos oficiais relacionados à extensão 

universitária e sua curricularização, com foco na formação de professores nos cursos de 

licenciatura (Nóvoa, 2019). Além disso, foi realizada análise documental de políticas públicas 

usadas para nortear as práticas extensionistas no âmbito das instituições de ensino superior. 

Essa metodologia permitiu identificar barreiras e oportunidades relativas à inserção da 

extensão no currículo acadêmico, considerando diferentes perspectivas: a das normativas 

vigentes, a cultural institucional e a percepção docente sobre o tema (Bonifácio; Dos Santos; 

2020). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados demonstram que, apesar das normativas favorecerem a integração da 

extensão universitária ao currículo, na prática, a implementação ainda encontra muitos desafios. 

Destaca-se a resistência cultural enraizada nas instituições, onde a extensão é frequentemente 

percebida como atividade secundária, subordinada ao ensino e à pesquisa, o que limita seu 

protagonismo na formação acadêmica (Coelho, 2017). Além disso, a dificuldade dos 

professores em compreender plenamente o conceito de extensão restringe o desenvolvimento 

de projetos com potencial formativo e transformador. A falta de vivência e preparo na extensão 

acarreta insegurança e baixa adesão dessas atividades, contribuindo para que a extensão seja 
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encarada como mera obrigação formal que não mobiliza nem docentes nem estudantes de 

maneira efetiva (Síveres, 2013; Arienti, 2023). 

Outro resultado relevante é o impacto desse cenário na formação dos licenciandos. Sem 

um envolvimento significativo nas práticas extensionistas, os futuros professores perdem a 

oportunidade de participar de processos educativos que valorizem a construção do 

conhecimento em diálogo com a realidade social e comunitária, aspecto fundamental para a 

formação crítica e cidadã (Garcia, 2012). Ademais, o reconhecimento da extensão como 

princípio didático-pedagógico cria um espaço privilegiado para o diálogo entre a teoria e a 

prática, onde docentes e estudantes são protagonistas do conhecimento, favorecendo inovações 

nos processos formativos que respondam às demandas sociais contemporâneas (Síveres, 2013). 

Esses achados comungam da ideia de que a curricularização da extensão não se limita 

a uma imposição normativa ou burocrática, mas exige uma transformação profunda na cultura 

acadêmica. A formação continuada dos docentes aparece como elemento central para superar a 

resistência e promover a apropriação crítica da extensão (Nóvoa, 2019). A extensão, quando 

efetivamente integrada ao ensino e à pesquisa, contribui para o fortalecimento do compromisso 

social da universidade pública e para o desenvolvimento de competências essenciais nos 

licenciandos, tais como a capacidade de intervenção crítica na realidade educacional e a 

valorização da diversidade sociocultural (Bonifácio; Dos Santos, 2020). 

Os resultados demonstram que, apesar das normativas favorecerem a integração da 

extensão universitária ao currículo, na prática, a implementação ainda encontra muitos desafios. 

Destaca-se a resistência cultural enraizada nas instituições, onde a extensão é frequentemente 

percebida como atividade secundária, subordinada ao ensino e à pesquisa, o que limita seu 

protagonismo na formação acadêmica (Coelho, 2017). Além disso, a dificuldade dos docentes 

em compreender plenamente o conceito de extensão restringe o desenvolvimento de projetos 

com potencial formativo e transformador. A falta de vivência e preparo na extensão acarreta 

insegurança e baixa adesão dessas atividades, contribuindo para que a extensão seja encarada 

como mera obrigação formal que não mobiliza nem docentes nem estudantes de maneira efetiva 

(Síveres, 2013; Arienti, 2023). 

Outro resultado relevante é o impacto desse cenário na formação dos licenciandos. Sem 

um envolvimento significativo nas práticas extensionistas, os futuros professores perdem a 



 

4 

ANAIS DO SEMINÁRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E INTERSECCIONALIDADES 

VOLUME 4, 2025, CEEINTER. ISSN: 2764-4758 

 

oportunidade de participar de processos educativos que valorizem a construção do 

conhecimento em diálogo com a realidade social e comunitária, aspecto fundamental para a 

formação crítica e cidadã (Garcia, 2012). Esses achados colaboram com a ideia de que a 

curricularização da extensão não se limita a uma imposição normativa ou burocrática, mas exige 

uma transformação profunda na cultura acadêmica. A formação continuada dos docentes 

aparece como elemento central para superar a resistência e promover a apropriação crítica da 

extensão (Nóvoa, 2019). 

A extensão, quando efetivamente integrada ao ensino e à pesquisa, contribui para o 

fortalecimento do compromisso social da universidade pública e para o desenvolvimento de 

competências essenciais nos licenciandos, tais como a capacidade de intervenção crítica na 

realidade educacional e a valorização da diversidade sociocultural (Bonifácio; Dos Santos, 

2020). Ademais, o reconhecimento da extensão como princípio didático-pedagógico cria um 

espaço privilegiado para o diálogo entre a teoria e a prática, onde docentes e estudantes são 

protagonistas do conhecimento, favorecendo inovações nos processos formativos que 

respondam às demandas sociais contemporâneas (Síveres, 2013). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A superação dos desafios da curricularização da extensão passa pela valorização da 

dimensão extensionista na formação docente, investimento em políticas institucionais e 

formação continuada que fortaleçam essa integração. Assim, será possível consolidar uma 

formação docente crítica e socialmente engajada, fundamental para o fortalecimento da 

universidade pública e sua função social transformadora. A consolidação da extensão 

curricularizada como eixo estruturante nos diferentes cursos de graduação, e principalmente os 

cursos de licenciatura é um passo fundamental para garantir que os futuros profissionais da 

educação sejam preparados em uma perspectiva crítica, reflexiva e engajada, capazes de atuar 

em contextos diversificados e fomentar práticas educativas inclusivas e inovadoras. 
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